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TERMO DE REFERÊNCIA Nº: 008/2023

MODALIDADE:  	PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO:                	MENOR PREÇO AFERIDO

1. DAS UNIDADES REQUISITANTES / RESPONSÁVEIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SMED
Charles Martins Diniz
GERÊNCIA DE SUPRIMENTOS E SERVIÇOS – GSUPS
Luiz Henrique de Oliveira Borges

2. DO OBJETO
[bookmark: _Hlk136502812][bookmark: _Hlk136509421]Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de conservação e manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, para os elevadores, marca Atlas Schindler, em atendimento às necessidades do Centro Educacional Professor Arthur Versiani Velloso - CEPAVV, sede da Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte - SMED, conforme especificações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos.
Anexo I – Da Descrição do Objeto
Anexo II – Do escopo do Serviço
Anexo III - Do Termo de Vistoria (Modelo)
Anexo IV - Da Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições necessárias ao cumprimento do objeto (Modelo)

3. DA JUSTIFICATIVA
Manter adequadamente, preventiva e corretivamente, os elevadores instalados no CEPAVV, sede da Secretaria Municipal de Educação, que se encontra na Rua Carangola, 288 - Bairro Santo Antônio, de forma que não haja interrupção no funcionamento normal dos elevadores, senão aquelas previamente programadas e necessárias para execução do próprio serviço de manutenção.
A manutenção adequada reverte-se em  economicidade e eficiência operacional, garantindo não só o pertinente funcionamento das instalações, como também a durabilidade e conservação do patrimônio. Prevê um conjunto de ações desenvolvidas sobre o sistema e equipamento, mediante programação, efetuadas dentro de uma periodicidade, com vista a mantê-lo em pleno funcionamento: realização de revisão, limpeza, lubrificação e regulagem sistemática do equipamento, observando as recomendações técnicas do fabricante, a fim de evitarem-se defeitos, bem como detectarem problemas em tempo hábil, especificando-se as causas e indicando-se as providências a serem adotadas para o perfeito desempenho.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 CONSÓRCIO: (    ) SIM ( X ) NÃO
Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Termo de Referência, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresa em “consórcio” no certame em tela.   
4.2. SUBCONTRATAÇÃO:    (     ) SIM	   ( x ) NÃO

5. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
5.1. Para habilitação dos licitantes será exigida a documentação relacionada abaixo:
5.1.1. Habilitação Jurídica:
1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
Observação: Para todos os efeitos, considera-se como ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, o documento de constituição da empresa, acompanhado da(s) última(s) alteração(ões) referente(s) à natureza da atividade comercial e à administração da empresa, ou a última alteração consolidada.
5.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.	
1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
5.1.3. Qualificação Técnica:
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante presta ou prestou serviços de natureza compatível com o objeto deste pregão.
a.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar emitido(s) em papel(eis) timbrado(s) do(s) Órgão(s) ou da(s) Empresa(s) que o expediu(ram), ou deverá(ão) conter carimbo do CNPJ do(s) mesmo(s) ou outra informação que permita a devida identificação do emitente.
a.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da empresa, com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante. 
a.3. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) pelo próprio licitante.
b) Comprovação do registro ou inscrição do licitante em Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, apontando o responsável técnico devidamente registrado.
5.1.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do Resultado do Último Exercício Social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que demonstrem a situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, devendo ser observados os subitens abaixo para o devido enquadramento.
a.1. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial e a Demonstração Contábil do Resultado do Último Exercício Social, assim apresentados: 
a) publicados em Diário Oficial; ou
b) publicados em Jornal; ou
c) devidamente registrados/autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou registrado no órgão de registro equivalente; ou 
d) na forma de escrituração contábil digital (ECD) nos termos da Instrução Normativa da RFB.
a.2. As empresas com menos de um ano de existência, desde que não enquadradas no art. 1.065 do Código Civil, devem apresentar Balanço de Abertura devidamente registrado/autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou registrado no órgão de registro equivalente.
a.3. O Balanço Patrimonial (inclusive o Balanço de Abertura) e a Demonstração Contábil do Resultado do Último Exercício Social deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrados no Conselho Regional de Contabilidade.
b) Cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo considerado habilitado o licitante que apresentar resultado igual ou maior que 1 (um), em todos os índices aqui mencionados:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC =  Ativo Circulante
         Passivo Circulante
b.1. O licitante que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem acima deverá comprovar patrimônio líquido ou capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta.
b.2. Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos, caso o memorial dos cálculos dos índices não seja apresentado.
c) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, quando for o caso. 
c.1. Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.
d) Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, conforme modelo do Anexo. 
6. DA VISTORIA
6.1 A vistoria não é condição obrigatória para a participação no certame.
6.2 É facultativa a vistoria do licitante ao local onde serão executados os serviços, até o dia útil anterior à abertura das propostas.
6.3 No momento da vistoria, o licitante deverá apresentar o Termo de Vistoria conforme modelo anexo, devidamente preenchido, que assinado pelas partes deverá ser entregue juntamente com a proposta.
6.4 A vistoria deverá ser previamente agendada, através da Gerência de Suprimentos e Serviços, por meio dos telefones: 3277-8653 ou 3277-8676.
6.5 A vistoria deverá ser feita de segunda a sexta no horário comercial e acompanhada por servidor designado para esse fim.
6.6 O licitante ou seu representante legal deverá estar devidamente identificado.
6.7 Todas as despesas inerentes à vistoria prévia do objeto como deslocamentos e demais custos, ficarão a cargo dos licitantes.
6.8 As empresas licitantes têm o direito à vistoria prévia, porém, a interessada deverá decidir se arcará com o ônus de tal operação ou assumirá o risco de uma avaliação menos acurada.
6.9 Cabe aos licitantes durante a realização da vistoria prévia, analisar as condições dos elevadores para uma adequada elaboração de proposta, não podendo alegar posteriormente, desconhecimento de qualquer fato sobre as condições de execução, condições operacionais dos elevadores e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços.
6.10 É vedado à empresa vencedora fazer quaisquer reclamações posteriores ou requerer aditivos, alegando desconhecimento de detalhes específicos dos elevadores.
6.11 A empresa licitante que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente, subestimar sua proposta, estará incorrendo em risco típico do seu negócio, não podendo, futuramente, opô-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar.
6.12 A empresa que optar pelo disposto no item acima, aceitará tacitamente todas as condições e adversidades que possam existir para a prestação dos serviços licitados nos locais descritos nos respectivos itens, sem nenhum ônus à Administração.
6.13 Os licitantes que não optarem pela vistoria, deverão apresentar juntamente com a proposta, declaração de conhecimento de todas as informações e das condições necessárias ao cumprimento do objeto.

7 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil, oitocentos reais)

8 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes do presente serviço serão acobertadas pela seguinte dotação:
[bookmark: _Hlk136503181]2200 1100 12 122 140 2317.0001.3.3.90.39-29 1.500.000 CO 1001

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
9.1 O proponente deverá apresentar a proposta conforme a descrição do objeto e escopo do serviço constante nos Anexos I e II
9.2 Validade da proposta de noventa dias.
9.3 Os preços ofertados devem ter como referência os praticados no mercado para pagamento em até 30 (trinta) dias após o adimplemento e devem cobrir todas as despesas inerentes ao serviço, tributos, encargos, custos financeiros e demais ônus que porventura possam incidir sobre a prestação do serviço.

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
10.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, em conformidade com o art. 57, inciso II, da Lei nº8.666 e suas alterações.
10.2 A prorrogação a que se refere o subitem anterior será realizada mediante Termo Aditivo

11. DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1. Exigir-se-á da adjudicatária, previamente à assinatura do contrato, a prestação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
II – seguro garantia;
III - fiança bancária.
11.1.1.	A opção pela modalidade de garantia será feita quando da convocação pela Administração Municipal.
11.1.2.	Caso seja feita opção pela modalidade caução em dinheiro, a mesma deverá ser recolhida obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal (Banco 104) através da Conta Nº 71096-9 (Operação 006) – Agência 0093-0.
11.2.	A caução em dinheiro só será devolvida após o cumprimento total das obrigações contratuais.
11.3. A cobertura do seguro garantia vigorará até a extinção das obrigações do tomador, devendo este efetuar o pagamento do respectivo prêmio por todo o período da garantia, independentemente do prazo de vigência indicado na apólice.
11.4. A garantia na forma de Fiança Bancária terá sua vigência até o cumprimento total das obrigações contratuais.  
11.5. O Município de Belo Horizonte poderá utilizar, total ou parcialmente, da garantia exigida para ressarcir-se de multas estabelecidas no contrato.
11.6. O valor da garantia poderá ser utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, obrigando-se a Contratada a fazer a respectiva reposição no prazo máximo e improrrogável de 02 (dois) dias úteis, contado da data em que for notificada.
11.6.1.	A garantia somente será liberada ou restituída após a execução de todas as obrigações contratuais e desde que não haja no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a elas relativas.
11.7.	As modalidades de seguro garantia e de fiança bancária não podem trazer cláusulas restritivas do uso da garantia e nem de limitações de prazo para comunicado de sinistro, se for o caso.
[bookmark: _Hlk31975573]11.8. Havendo necessidade de alteração da garantia, a CONTRATADA deverá efetuar a pertinente adequação, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções administrativas pertinentes.


12 DA GESTÃO/DO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
12.1 A execução contratual dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação - SMED, indicado pela Gestão do Centro Educacional Professor Arthur Versiani Velloso - CEPAVV

13. DO REAJUSTE
13.1 O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de um ano a contar da data limite para apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação do IPCA/IBGE.

14. DO QUANTITATIVO
14.1 Elevadores Marca Atlas Schindler com capacidade para 13 (treze) pessoas/910 kg - 03 unidades, conforme Anexo I.

15. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
15.1 A prestação de serviços deverá ser iniciada no 1º dia útil após o recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA.

16.1 DA GARANTIA TÉCNICA DO OBJETO
16.1 O objeto deverá possuir garantia mínima de 01 (um) ano para peças e serviços executados, a qual começará a contar a partir da conclusão do atestamento da Nota Fiscal pelo fiscal do contrato.

17. DO ESCOPO DO SERVIÇO
17.1 O serviço deverá ser executado conforme descrito no Anexo II

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
[bookmark: _Hlk136509710]18.1 Cumprir rigorosamente os prazos pactuados.
[bookmark: _Hlk136509582]18.2 Garantir a boa qualidade dos serviços prestados/produtos utilizados durante toda a vigência contratual.
18.3 Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em cumprimento ao disposto no Inciso XIII do artigo 55 da Lei 8.666/93.
18.4 Executar os serviços com estrita observância das especificações técnicas e descrição contidos nos Anexos com fiel observância às disposições da legislação em vigor com relação às normas de segurança.
18.5 Submeter-se às normas e determinações estabelecidas pela CONTRATANTE no que se refere à prestação de serviços.
18.6 Efetuar, por técnico credenciado, os serviços de manutenção preventiva mensalmente, e corretiva, tantas vezes quantas forem necessárias na casa de máquinas, caixas, poços e pavimentos, procedendo regulagem, inspeção, ajuste e pequenos reparos, a fim de proporcionar aos elevadores o funcionamento eficiente, seguro e econômico.
18.7 Arcar com os equipamentos, materiais, peças NOVAS que devem ser obrigatoriamente originais, componentes e ferramentas necessárias às manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos.
18.8 Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todos os materiais, equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços.
18.9 Manter serviço de emergência, fornecendo telefones para contato, durante 24 horas, destinados exclusivamente ao atendimento de chamadas para normalização inadiável do funcionamento dos elevadores e pessoas retidas em cabinas, ou para casos de acidentes.
18.10 Atender aos pedidos de manutenção solicitadas pelo CEPAVVV/SMED, no prazo máximo de 02 (duas) horas, no horário das 8 às 18h, de segunda a sexta-feira, obrigando-se a colocar os elevadores em perfeito estado de funcionamento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da solicitação do serviço.
18.11 Na hipótese de que a normalização requeira dispêndio de mão de obra em maior quantidade que a razoável, ou materiais não disponíveis no estoque de emergência, a regularização será postergada para o dia útil imediato, durante o horário normal de expediente da CONTRATADA.
18.12 Atender em casos de acidentes ou de pessoas presas no elevador, no máximo 30 (trinta) minutos contados a partir da solicitação efetuada, em qualquer dia da semana e em qualquer horário, diurno ou noturno.
18.13 Credenciar perante a CONTRATANTE, mediante documento, um funcionário da empresa para gerenciar a prestação de serviços contratados, o qual atuará como interlocutor entre as partes.
18.14 Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pela CONTRATANTE quanto à prestação dos serviços.
18.15 Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório de procedimentos executados quando das manutenções corretivas e preventivas.
18.16 Proceder, quando necessário, à realização de teste de segurança, conforme legislação em vigor, relacionado à instalação específica, seu tipo e frequência de uso, junto com outras verificações.
18.17 Atender chamado do CONTRATANTE para regularizar anormalidade de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, mecânicos e hidráulicos, necessários à recolocação dos equipamentos em condições normais, utilizando peças NOVAS originais.
18.18 Apresentar ao fiscal do contrato as peças usadas que vierem a ser substituídas e recolhê-las logo após apresentação.
18.19 Emitir mensalmente os relatórios técnicos por elevador, detalhando os serviços executados para o equipamento vistoriado ou reparado.
18.20 Executar os serviços com observância das especificações técnicas conforme legislação vigente e normas da ABNT.
18.21 Fornecer e manter atualizados os dados do engenheiro responsável e dos demais técnicos destinados à prestação dos serviços, bem como se responsabilizar pelos registros das Anotações de Responsabilidade Técnicas (ART) dos elevadores presentes neste Contrato, junto às entidades competentes.
18.22 Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o pessoal necessário à execução do contrato.
18.23 Apresentar sempre que solicitado pela CONTRATANTE, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
18.24 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar à CONTRATANTE ou a terceiros por sua culpa ou dolo, na pessoa de prepostos ou representantes a seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.
18.25 Diligenciar no sentido de que seus técnicos mantenham-se, nas dependências da CONTRATANTE, devidamente trajados e identificados por crachás, observando todas as normas internas de segurança da CONTRATANTE.
18.26 Afixar, no andar térreo, uma placa indicativa informando que o(s) elevador(es) está(ão) em manutenção, quando da execução dos serviços de manutenção preventiva ou corretiva.
18.27 Supervisionar permanentemente os serviços, de modo a obter uma operação eficiente e eficaz, de acordo com orientações da CONTRATANTE.
18.28 Prestar, obrigatória e imediatamente, esclarecimentos às solicitações requeridas pelo CONTRATANTE, documentando-os.
18.29 Comunicar formal e imediatamente à CONTRATANTE, os ocorridos não usuais na realização dos serviços contratados.
18.30 Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, bem assim aqueles referentes à segurança e à medicina do trabalho, fornecendo produtos apropriados para proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais específicos que exijam tais cuidados (EPIs).
18.31 Responsabilizar-se civil e criminalmente, decorrentes da execução do contrato, respondendo, integralmente, por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE/terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, por seus prepostos/estranhos, decorrentes da execução do contrato, ação ou omissão, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte da CONTRATANTE.
18.32 Tomar providências e assumir as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrências da espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CONTRATANTE.
18.33 Manter, durante toda a execução do fornecimento, o registro no SUCAF atualizado/ativo com todos os documentos/certidões válidas, sob pena de suspensão do pagamento.
18.34 Regularizar o SUCAF no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da homologação do certame, quando a situação cadastral atual do licitante inviabilizar a emissão da Nota de Empenho, sob pena de aplicação da penalidade prevista de advertência ao licitante.
18.35 Regularizar a situação cadastral junto ao SUCAF, quando a atual inviabilizar o pagamento, sob pena de atraso do mesmo.
18.36 Atender no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, às convocações para confirmação do recebimento da(s) Nota(s) de Empenho encaminhada(s) via e-mail, publicação no Diário Oficial do Município - DOM ou outro meio eficaz.
[bookmark: _GoBack]18.37. Realizar inspeção, conforme plano de manutenção, expedindo o laudo técnico de inspeção anual, que deverá ser elaborado e assinado por engenheiro habilitado, que emitirá a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART-CREA, conforme o art. 9º do Decreto nº 9.005, de 26 de novembro de 1996.
18.38. Providenciar afixação em todos os andares, em lugar visível junto à porta da plataforma, cartaz indicativo autocolante, com tamanho de 15 cm x 21 cm (quinze centímetros por vinte e um centímetros), com letras em vermelho e fundo na cor branca, contendo os seguintes dizeres em conformidade com a Lei Municipal 7.647/1999: 
ELEVADOR INSPECIONADO EM: ___/___/___
ELEVADOR EM CONDIÇÕES DE USO ATÉ: ___/___/___
Lei Municipal nº (inserir o número da lei)
Nome e endereço completo da empresa e do responsável técnico pela vistoria (RT), acompanhados de assinatura, carimbo e CNPJ.
18.39. Providenciar afixação em todos os andares, em lugar visível junto à porta da plataforma, placa indicativa permanente, com tamanho de 15 cm x 21 cm (quinze centímetros por vinte e um centímetros), com letras em preto e fundo na cor cinza claro, contendo os seguintes dizeres em conformidade com a Lei Municipal 7.647/1999.
Lei Municipal nº (inserir o número da lei)
ANTES DE ENTRAR NO ELEVADOR, VERIFIQUE SE ELE SE ENCONTRA PARADO NESTE ANDAR”
18.40. Fornecer Livros de Registros para o elevador, no início da prestação dos serviços e sempre que houver necessidade de novos, devendo ser devidamente regularizados junto ao Órgão competente do Município de Belo Horizonte.
18.41. O contratado deverá elaborar e fornecer a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) com assinatura de seu Engenheiro, como previsto em Lei, a qual deverá ser afixada junto à portaria do edifício, para fins de fiscalização do CREA-MG, da Prefeitura Municipal ou de qualquer outro órgão fiscalizador, sem qualquer ônus para o contratante.
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
[bookmark: _Hlk136510141]19.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
19.2 Indicar, formalmente, o fiscal do contrato para acompanhamento da execução contratual, promovendo a publicação no Diário Oficial do Município.
19.3. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados, notificando à CONTRATADA por escrito, quaisquer irregularidades constatadas na execução dos serviços prestados, fixando-lhe prazo para correção.
19.4 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial sobre a aplicação de sanções e alterações do contrato.
19.5 Preparar e instruir para pagamento as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela CONTRATADA e remetê-las em tempo hábil ao Setor Competente.
19.6 Proporcionar todas as facilidades necessárias a boa execução do serviço  e permitir livre acesso às instalações do(s) elevador(es).
19.7 Determinar a substituição de imediato e a qualquer tempo do funcion´rio da CONTRATADA que não atender às exigências deste contrato e aos requisitos e padrões de qualidade necessários ao adequado desempenho das funções.

20. DO PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk136510679]20.1 A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura, conforme legislação vigente.
20.2 A CONTRATADA deverá emitir Notas Fiscais/Faturas referentes aos serviços prestados no mês anterior juntamente com os relatórios de manutenção até o 5º (quinto) dia útil do mês em curso.
20.3 Os documentos fiscais deverão ser atestados mensalmente pelo fiscal do contrato, após a execução dos serviços.
20.4 Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação dos serviços             realizados, o local e o período da execução.
20.5 Deverão ser informados pela CONTRATADA no corpo da Nota Fiscal Serviço os seguintes dados: número do processo, modalidade/número, número da Nota de Empenho, valor aproximado dos tributos incidentes, conforme Lei n° 12.741/12 e informações bancárias para fins de pagamento.
20.6 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do adimplemento, mediante a apresentação das Notas Fiscais / Faturas à Gerência de Execução Financeira da Secretaria Municipal de Educação – GEREX e o seu devido processamento.
20.7 Na ocorrência de necessidade de providências complementares e/ou irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data de sua reapresentação devidamente regularizada, caso em que não será devida atualização financeira.
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caracterizará a inadimplência da(o) Adjudicatária/Fornecedor, sujeitando-a(o) às seguintes penalidades, conforme Decreto 21.113/2013:
21.1.1. Advertência.
21.1.2. Multa, nos seguintes percentuais:
1. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução de serviços, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
1. multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas.
1. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina.
1. multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando o infrator der causa à rescisão do mesmo; 
1.  multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados.
21.1.3 Impedimento de licitar e contratar, com o consequente descredenciamento do Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte - SUCAF, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02.
21.2 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pela Diretoria Administrativa da Secretaria Municipal de Educação - SMED 
21.2.1 Nos casos previstos pela legislação, as multas poderão ser descontadas do pagamento imediatamente subsequente à sua aplicação.
21.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pela Subsecretaria de Planejamento, Gestão e Finanças competente.
21.4 Na aplicação das penalidades será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.4.1 No caso de aplicação das penalidades previstas no subitem anterior será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de recurso.
21.5 As penalidades serão independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente, após a análise do caso concreto e não exime a CONTRATADA de plena execução do objeto contratado.
21.5.1 Na hipótese de cumulação a que se refere o item acima serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.
21.6 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução total do contrato, devendo o instrumento respectivos ser rescindido, salvo razões de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação.
21.7 Poderá ainda ser objeto de apuração e processo administrativo a prática considerada abusiva, inclusive aquela caracterizada por proposta com preço manifestamente majorado ou inexequível.


Belo Horizonte, 20 de junho de 2023


Charles Martins Diniz 
Secretário Municipal de Educação
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 Secretaria Municipal de Educação
Gerência de Suprimentos e Serviços

                                                                                       


TERMO DE REFERÊNCIA Nº: 002/2023                           
ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO

1. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
1.1 Marca: ATLAS SCHINDLER
1.2 Capacidade: 13 pessoas/910kg
1.3 Paradas/Subidas: 09/09
1.4 Controle de Velocidade: variação de tensão e frequência - VVF
1.5 Comando: automático
1.6 Velocidade: 1.75 m/s (105m/min)
1.7 Tipo de portas: abertura central

2. QUANTIDADE
03 (três) unidades

3. LOCALIZAÇÃO
Os 3 (três) elevadores encontram-se instalados no Centro Educacional Professor Arthur Versiani Velloso - CEPAVV, sede da Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte - SMED, à Rua Carangola, 288, bairro Santo Antônio - Belo Horizonte/MG.










ANEXO II
DO ESCOPO DO SERVIÇO

1. REGIME DE EXECUÇÃO
1.1 Manutenção preventiva - Será feita uma vez por mês, na primeira semana do respectivo mês , dentro do horário comercial, procedendo a inspeção, lubrificação, regulagem e pequenos reparos no local, de acordo com a necessidade técnica de todas as partes do(s) elevador(es), a fim de proporcionar um funcionamento eficiente, seguro e econômico.
1.2 Manutenção corretiva - Será feita quantas vezes forem necessárias, destinada a colocar o(s) elevador(es) em plenas condições de funcionamento, quando este(s) apresentar(em) rendimento aquém do previsto ou dano que os impeça de funcionar, não detectados na manutenção preventiva.
1.3 Manutenção emergencial - Será feita quantas vezes forem necessárias, destinada a colocar o(s) elevador(es) em plenas condições de funcionamento caso parem de funcionar com pessoas em seu(s) interior(es), por quaisquer motivos que sejam.
1.4 Substituição de peças - Quando na manutenção preventiva ou corretiva, for constatado a necessidade de substituição de peças nos elevadores, a CONTRATADA deverá fornecer e substituí-las imediatamente sem custo à CONTRATANTE, devido as mesmas estarem acobertadas pelo contrato.

2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
2.1 Na primeira semana de cada mês deverá a CONTRATADA realizador inspeção/manutenção mensal de caráter preventivo, independentemente de solicitação do CEPAVV/SMED, encaminhando posteriormente relatório de diagnóstico mensal dos serviços executados, peças ou componentes substituídos e quaisquer outras informações pertinentes sobre a manutenção e estado de conservação dos elevadores.

2.2 Mensalmente (conservação de rotina)
2.2.1 Verificar painel de Operações e indicador
2.2.2 Limpar portas e contato de emergência
2.2.3 Verificar limites inferiores
2.2.4 Verificar sub-teto e iluminação, substituindo as lâmpadas, quando necessário
2.2.5 Verificar, limpar e lubrificar polias, guias, cabos e correntes de compensação
2.2.6 Verificar painéis de acabamento, frisos e polia de desvio
2.2.7 Limpar portas e soleiras
2.2.8 Verificar suportes, sinalizadores, limite de redução e descida
2.2.9 Verificar e limpar aparelho de segurança
2.2.10 Verificar, limpar e lubrificar porta de pavimentos e fecho eletromagnético, promovendo os ajustes necessários
2.2.11 Verificar máquinas
2.2.12 Verificar limites superiores
2.2.13 Verificar botoeiras e indicadores
2.2.14 Verificar, limpar e lubrificar reguladores de velocidade
2.2.15 Limpar fundo do poço
2.2.16 Verificar e limpar quadro de comando
2.2.17 Verificar, limpar e lubrificar o parador de porta
2.2.18 Verificar, limpar e lubrificar o freio e contato
2.2.19 Verificar, limpar e lubrificar corrediças inferiores
2.2.20 Verificar limpar e lubrificar polia tensora
2.2.21 Limpar teto/estrutura
2.2.22 Verificar, limpar e lubrificar o ventilador da cabine.

2.3 Trimestralmente
2.3.1 Verificar proteção e conexões no painel de força
2.3.2 Verificar deslize do contrapeso
2.3.3 Verificar aceleração, desaceleração e nivelamento
2.3.4 Verificar motor de indução
2.3.5 Verificar fiações

2.4 Efetuar limpeza, regulagem, ajuste e lubrificação do(s) equipamento(s) e o teste do instrumental elétrico e eletrônico, para segurança do uso normal das peças vitais, tais como:
2.4.1 Casa de Máquinas
2.4.1.1 Máquina: Coroa e sem fim, rolamento de escova e dos mancais do eixo da coroa e da polia de tração, gaxetas, juntas de vedação, aro ou polia de tração, calços de isolação e lubrificantes.
2.4.1.2 Motor: Estator, bobinas decampo e de interplo, rotores, armadura, coletor, rolamento, buchas, retentores, acoplamento, escovas, conectores, calços de isolação e lubrificantes
2.4.1.3 Gerador: Bobinas de campo e interpolo, conectores, armaduras, coletor, buchas, rolamentos, escova, calços de isolação e lubrificantes.
2.4.1.4 Freio: Lonas, sapatas, pinos, articulações, buchas, núcleo, bobina, molas, polias, anéis de regulagem.
2.4.1.5 Controle/Seletor: Chaves eletromecânicas, painéis temporizados (circuito impresso), resistências, condensadores, relês de tempo e de sobrecarga, escovas, contatos.
2.4.1.6 Hidráulica: Bloco de válvulas, motor elétrico, bomba e óleo da central oleodinâmica, êmbolo e vedações, tubulações e mangueiras hidráulicas.
2.4.1.7 Plataforma: fuso, centralizador, embreagem cônica, correios e bucha de segurança.
2.4.2 No poço e passadiço (caixa): Cabos de tração, do regulador, de compensação e de manobra, corrediças das guias ou roldanas dos cursores, fita do seletor ou sensora, chaves de parada e de fim de curso, rampas, sensores eletrônicos, tensor de regulador, aparelho de segurança, para choques, operador de portas, suspensão da porta, sinalização e botões da cabine.
2.4.3 Nos pavimentos: Fechos eletromecânicos, contatos, suspensão de portas, sistemas de proteção de porta, sapatas, botões e indicadores.

3. CONDIÇÕES EXIGIDAS
3.1 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual.
3.2 Encaminhar relatório de diagnóstico mensal via correio eletrônico (e-mail) logo após a inspeção/manutenção mensal e posteriormente, de maneira forma e assinado pelo responsável técnico da empresa, em anexo à Nota Fiscal/Fatura do mês em referência.
3.3 Realizar ações complementares à manutenção preventiva, sempre que necessário ou quando recomendado e/ou solicitado pelo CEPAVV/SMED. Tratando-se de deficiências imprevisíveis os consertos deverão ser realizados no equipamento, repondo-lhes as perfeitas condições de uso, de acordo com as especificações técnicas recomendadas pelo fabricante, com peças NOVAS originais e genuínas
3.4 Para a execução dos serviços o empregado da empresa deverá dirigir-se previamente à fiscalização do contrato e identificar-se, sendo os serviços executados de segunda a sexta, em horário comercial compreendido entre 8 às 18h.










ANEXO III

DO TERMO DE VISTORIA (MODELO)




Através do presente, a empresa_________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº __________________________ com sede na (rua/avenida) __________________________________ nº _________ neste ato representada legalmente por _____________________________________________ portador do documento de identidade nº _________________________________ e inscrito no CPF nº ________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que efetuou vistoria dos equipamentos que serão atendidos pelos serviços, objeto do certame que participará e que tem pleno conhecimento das condições para sua execução, não podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato.


Belo Horizonte, ____ de _________________ de 2023.


___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa



_______________________________________________
Assinatura e BM do responsável designado pela SMED





ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DO OBJETO (MODELO)




A empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal, o senhor ____________________________________ portador do documento de identidade nº __________________ e CPF nº __________________________, DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições necessárias ao cumprimento do objeto do processo licitatório em referência.



Belo Horizonte, _______ de __________________ de 2023.




______________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da licitante. 
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